DECLARAÇÃO DO PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES, CARLOS CÉSAR, SOBRE O PROJECTO DE PROPOSTA DE LEI DE REVISÃO DA LEI DE FINANÇAS DAS REGIÕES AUTÓNOMAS

Ponta Delgada, 25 de Setembro de 2006

"1. A Lei de Finanças das Regiões Autónomas, que datava de Fevereiro de 1998, deixou formalmente de ser cumprida no último Orçamento do Estado, (e, informalmente, a partir de 1999 inclusivé), quando o Governo da República invocou de modo expresso a chamada Lei de Estabilidade Orçamental, que se sobrepunha à Lei de Finanças no que concerne às suas disposições relativas às regras de transferência de fundos, a título de compensações financeiras, para as Regiões Autónomas.

2. Tornava-se assim claro que a LFR já não continha as suas virtualidades iniciais, pelo menos no tocante à regulação em concreto das transferências, e, desse modo, perdera a sua soberania em matéria de previsão e de estabilidade, particularmente naquele contexto temporal de crise financeira nacional e de necessidade de cumprimento dos limites do deficit perante a União Europeia. 

3. Optámos, pois, na defesa daqueles princípios essenciais à boa governação regional - os da previsibilidade e da estabilidade - por empreender uma luta favorável à Revisão da Lei de Finanças das Regiões Autónomas que levasse o Governo da República a abandonar o livre arbítrio da Lei de Estabilidade Orçamental e a acreditar numa lei em cuja correcção ele estivesse empenhado e identificado. É assim que surge o acordo para iniciar a reflexão sobre essas alterações.

4. Estabeleci balizas para essa Revisão, acautelando os interesses açorianos dominantes de, por um lado, não haver diminuição de transferências para os Açores, e por outro, não ser afectada a nossa autonomia financeira e as nossas competências constitucionais.

5. Não foi fácil o percurso feito até este momento em que o Governo da República entrega um projecto de proposta de lei aos governos regionais para obter o parecer previsto na Constituição e o aprovar em Conselho de Ministros, provavelmente  na semana que se inicia em 2 de Outubro. 

6. Este projecto, porém, representa um desfecho bem sucedido de todo esse processo e corresponde a um enquadramento que, para os Açores, é mais vantajoso do que aquele que estava plasmado na lei anterior, atentos os termos em que a Lei em vigor estava a ser "aplicada". 

7. No processo de revisão desta lei houve várias propostas, melhores e piores para os Açores, originárias ora do grupo de trabalho que inicialmente abordou o tema ora dos governos das Regiões e da República. No entretanto, na Região e fora dela, não faltaram os analistas e os interventores políticos que previram o pior para o Governo dos Açores e para as Regiões Autónomas. Assumi todas as responsabilidades políticas deste processo, como, aliás, sempre deve acontecer. 

8. Hoje, posso dizer que o projecto que seguirá para o Conselho de Ministros, e que depois será remetido à Assembleia da República, é um bom projecto para os Açores, tal como o é para o conjunto do País, fazendo a discriminação positiva dos Açores face à Madeira, a qual que se impunha há muito, e que, qualquer cidadão português compreende visto que os sobrecustos da descontinuidade territorial de nove ilhas ao longo de 600 Kms no caso dos Açores são incomensuravelmente maiores do que o caso da Madeira. 

9. Constituem aspectos principais deste projecto de proposta de lei:

a) O regresso à Lei de Finanças das Regiões Autónomas como diploma regulador das relações financeiras entre estas e o Estado;

b) A melhoria dos critérios de distribuição de recursos financeiros, ponderando-se indicadores como o número de ilhas, a estrutura etária, ou a distância em relação ao mercado continental de referência;

c) A clarificação do conceito de receitas próprias das Regiões, que assegura a arrecadação da totalidade das receitas nelas geradas;

d) A compensação integral pelo diferencial negativo de receita, resultante da adopção de uma nova regra de transferência do IVA (que passa a ser no valor do efectivamente gerado em cada Região), compensação essa que é definitiva e anualmente actualizada no âmbito da fórmula de transferências; 

e) Verificando-se a aprovação desta proposta de lei, a Região Autónoma dos Açores verá um acréscimo de recebimento de transferências que ronda os sete milhões de euros, sendo que as regras de actualização anual dessas transferências esclarecem definitivamente as dúvidas de interpretação que surgiram no passado, dando, aliás, razão ao que sempre os Açores defenderam e proporcionando crescimentos futuros consolidados das transferências financeiras da Região;

f) O Fundo de Coesão passa a ser atribuído de forma diferenciada, em função do PIB per capita de cada Região, assegurando os Açores a percentagem máxima de comparticipação (20%) até atingir 90% da média do PIB nacional, comparticipação essa que será reduzida, progressivamente, em função daquela convergência com os níveis de produção e rendimento nacionais, sendo a redução dessa componente das transferências naturalmente substituída pelo aumento das receitas fiscais próprias da Região e da fórmula de actualização das transferências;

g) Mantém os termos de estabelecimento dos limites de endividamento, tal como na anterior lei, clarificando a exclusão do conceito de endividamento dos avales concedidos pela Região;

h) Obriga à regulamentação, no prazo de 90 dias, dos chamados "projectos de interesse específico";

i) Reforça os mecanismos de acesso e partilha da informação, em matéria económica e financeira, necessárias à prossecução e articulação das políticas financeiras nacional e regional.

10. O presente projecto de proposta de lei pode, ainda, no seu percurso, sofrer alguma alteração, designadamente após uma análise mais precisa de algumas das suas normas numa perspectiva de averiguação da sua adequação, legalidade ou constitucionalidade. O Governo dos Açores está a trabalhar esses aspectos, para integrarem o parecer que lhe compete enviar ao Governo da República no prazo estipulado.

11. Entendi, igualmente, remeter o projecto de proposta de lei aos líderes dos partidos com assento parlamentar, com os quais conto reunir ainda esta semana se eles também assim o entenderem."
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